
 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PARECER Nº 391/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0642/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe 
sobre a disponibilização de cursos práticos e teóricos sobre maternidade para famílias de baixa 
renda, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, ficam instituídos cursos gratuitos que ensinarão cuidados 
com recém-nascidos, para famílias, devidamente inscritas em programas sociais (art. 1º), os 
quais serão de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social (art. 5º). Os cursos consistem em oferecer 
informações sobre cuidados com os recém-nascidos, informações de saúde para mãe e bebê, 
primeiros socorros, auxílio psicológico e jurídico (art. 6º). 

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no exercício da 
competência legislativa desta Casa para editar normas sobre interesse local. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, fundamenta-se na competência municipal para legislar sobre 
assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 
Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos, "os interesses locais dos Municípios são os que 
entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", 
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, p. 124). 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e defesa da saúde, cuja 
competência legislativa é concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos 
Municípios, estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos 
limites do predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

Ademais, no que concerne à iniciativa do projeto legal, cumpre registrar que a Lei 
Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de 
projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, 
visto que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Há que se observar que o Tribunal de Justiça de São Paulo já se manifestou no sentido 
de afastar a iniciativa legislativa privativa do Prefeito (art. 37, § 2º, IV, da LOM) diante de 
projeto que versava sobre proteção de saúde e meio ambiente: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 891, de 14/01/2010, de iniciativa 
do Legislativo Municipal, que institui o programa municipal de coleta e destinação de gorduras 
e óleos vegetais, utilizados ou não na fritura dos alimentos. Princípio da separação de Poderes 
que deve ser compreendido em razão de uma de suas finalidades precípuas e para a qual fora 
criado : o interesse da coletividade, que encontra guarida no princípio fundamental da 
dignidade da pessoa humana e nos direitos fundamentais à vida, à saúde e ao meio ambiente 
equilibrado constitucionalmente tutelados. Vício de iniciativa e violação à reserva da 



Administração não configurado e que não se sobrepõem ao direito ao meio ambiente 
equilibrado, sem o qual a existência da Humanidade é comprometida e cuja preservação é um 
direito fundamental de terceira geração que assiste à generalidade das pessoas. Lei cuja 
constitucionalidade deve ser reconhecida. Ação improcedente. (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 0088296-47.2013.8.26.0000, julgado em 24 de julho de 2013, Relator 
Desembargador Caetano Lagrasta). 

Vê-se que o Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu pelo afastamento de eventual 
vício de iniciativa para garantir o interesse da coletividade, especialmente ante legislação que 
verse sobre saúde e meio ambiente. 

Em suma, o projeto em análise visa garantir informação às gestantes e parturientes e 
neste aspecto se coaduna perfeitamente com o disposto no art. 1º da Portaria nº 1.067/2005, 
que instituiu a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, verbis: 

Art. 1º Instituir a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo único. A Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal será executada 
conjuntamente pelo Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal e tem por objetivo o desenvolvimento de ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde de gestantes e recém-nascidos, promovendo a ampliação do 
acesso a essas ações, o incremento da qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem 
como sua organização e regulação no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Tendo em vista que o projeto contém dispositivos relacionados aos recém-nascidos, 
durante a sua tramitação deverão ser realizadas duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

Para sua aprovação o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, com fulcro no art. 40, § 3º, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir 
apresentado, que visa tão somente tornar a redação da propositura mais clara, atendendo à 
técnica legislativa preconizada pela Lei Complementar Federal nº 95/98. 

 

SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0642/17. 

"Dispõe sobre a disponibilização de cursos práticos e teóricos sobre maternidade para 
famílias de baixa renda, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica autorizada a oferta de cursos gratuitos que ensinarão cuidados com recém-
nascidos, para famílias, desde que devidamente inscritas em programas sociais da 
Administração Pública Municipal. 

Art. 2º O curso de maternidade responsável poderá ser frequentado por mulheres 
grávidas e/ou famílias (pais, avós, tios e irmãos mais velhos a partir de 16 anos) com crianças 
de até 2 (dois) anos de vida. 

Art. 3º As famílias deverão cadastrar-se nos estabelecimentos municipais de saúde 
mais próximos de suas residências, onde serão oferecidos os cursos. 

Art. 4º As condições sociais e econômicas das famílias cadastradas serão verificadas 
por assistentes sociais e/ou agentes de saúde em visitas às residências. 

Art. 5º A responsabilidade da realização dos cursos será dos órgãos da Administração 
Pública Municipal, em parceria com agentes da comunidade. 

Art. 6º O curso oferecerá informações sobre cuidados com os recém-nascidos, 
informações de saúde para mãe e pai, primeiros socorros, auxílio psicológico e jurídico. 

§ 1º Parcerias de estágio supervisionado entre as instituições de ensino superior e a 
Administração Pública poderão ser firmados para suprir as necessidades de profissionais para 
atendimento à comunidade. 
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§ 2º Os encontros serão quinzenais, podendo aumentar a frequência para até uma vez 
por semana, de acordo com a necessidade da criança e da família. 

§ 3º O atendimento será feito em grupos de até 10 (dez) responsáveis, podendo haver 
agendamento individuais, de acordo com a necessidade da criança e da família. 

§ 4º A ausência não justificada em 4 (quatro) encontros quinzenais acarretará no 
descredenciamento da família e no fim do pagamento dos benefícios. 

Art. 7º A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação. 

Art. 8º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 18/04/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

João Jorge - PSDB 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/04/2018, p. 85 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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